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PROCESSO N.º 70046308748 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ
                             CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRAMANDAÍ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALZIR FELIPPE SCHMITZ

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Tramandaí. Cargos em comissão. Poder Executivo. Edição de nova lei retirando, do ordenamento jurídico, as leis impugnadas. Perda de objeto. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 7º, bem como de parcela dos artigos 2º, 3º, 4º e 5º, todos da Lei Municipal n.º 2.787, de 02 de janeiro de 2009, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 3.069, de 04 de novembro de 2010, e n.º 3.109, de 20 de janeiro de 2011, também do Município de Tramandaí, especificamente quanto aos cargos em comissão criados, e suas atribuições, a saber, 01 Assessor do Prefeito I, 01 Assessor do Prefeito II, 06 Procuradores Jurídicos, 01 Chefe da Central de Compras, 01 Chefe do Almoxarifado Central, 01 Chefe do Departamento de Recursos Humanos, 01 Chefe do Departamento de Bens Patrimoniais, 01 Chefe do Departamento de Protocolo e Reprografia, 01 Chefe do Departamento de Vigilância de Prédios Públicos, 01 Chefe do Departamento de Serviços Gerais, 01 Chefe do Departamento de Registro e Arquivo, 01 Chefe do Departamento de Cadastro Técnico e Geoprocessamento, 01 Chefe do Departamento Fiscal, 01 Chefe do Departamento de Suporte ao Contribuinte, 01 Chefe do Departamento de Desenvolvimento Econômico, 01 Diretor Técnico de Obras Públicas, 01 Diretor de Serviços Urbanos, 01 Diretor de Obras, 01 Chefe do Departamento de Conservação de Vias e Praças, 01 Chefe do Departamento de Iluminação Pública, 01 Chefe de Almoxarifado de Equipamentos Urbanos, 01 Chefe do Departamento de Fiscalização de Obras, 01 Chefe do Departamento de Produção de Artefatos de Cimento, 01 Chefe do Departamento de Aprovação de Projetos, 01 Chefe do Departamento de Apreensão e Guarda de Animais, 01 Chefe do Cemitério Municipal, 01 Chefe do Departamento de Apoio ao Consumidor, 01 Chefe do Departamento de Controle e Fiscalização, 01 Chefe da Casa da Cidadania, 01 Chefe do Departamento de Geração de Renda, 01 Chefe da Casa da Criança, 01 Chefe do Departamento de Assistência ao Idoso, 01 Chefe de Departamento de Assistência ao Menor, 01 Chefe do Departamento de Formação Profissionalizante, 01 Chefe de Serviços Gerais, 01 Diretor do Centro Educacional, 01 Diretor do CAPE, 01 Diretor da Casa de Cultura, 01 Chefe de Creches Municipais, 01 Chefe do Departamento de Ensino Infantil, 01 Chefe do Departamento de Ensino Fundamental, 01 Chefe do Departamento Geral de Nutrição e Suprimento, 01 Chefe do Departamento Técnico-Pedagógico, 01 Chefe do Departamento de Informática na Educação, 01 Chefe do Departamento de Distribuição de Merenda das Creches, 01 Chefe do Departamento de Distribuição de Merendas das Escolas, 01 Chefe do Museu Municipal, 01 Chefe de Serviços Gerais, 01 Diretor do PSF, 01 Diretor Geral da Unidade Emergencial 24horas (centro), 01 Diretor de Corpo Clínico, 01 Diretor do Departamento da Mulher, 01 Diretor do CPS, 01 Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, 01 Assessor do Secretário, 01 Chefe do Posto de Saúde São Francisco, 01 Chefe do Canil Municipal, 03 Assessores de Agendamento, 01 Chefe do Almoxarifado de Medicamentos, 01 Chefe do Laboratório e Equipamentos do Posto 24horas (centro), 01 Chefe do Departamento de Controle e Dispensação das Unidades de Saúde, 01 Chefe do Departamento de Serviços Gerais, 01 Chefe do Departamento de Eventos, 01 Chefe do Departamento de Desporto Educacional, 01 Chefe do Departamento de Desporto Comunitário, 01 Diretor de Obras, 01 Diretor de Serviços de Limpeza Pública, 01 Chefe do Departamento de Fiscalização, 01 Chefe do Departamento de Iluminação Pública, 01 Chefe de Almoxarifado, 01 Chefe do Departamento de Conservação de Vias e Praças Públicas, 01 Chefe de Manutenção dos Próprios da Zona Sul, 01 Chefe do Departamento de Máquinas e Veículos, 01 Chefe do Departamento de Serviços Gerais, 01 Diretor do Departamento de Trânsito, 01 Chefe da Central de Veículos, 01 Chefe do Departamento de Trânsito e Sinalização, 01 Chefe de Departamento de Veículos Leves, 01 Chefe de Departamento de Veículos Pesados, 01 Chefe de Controle de Abastecimento, 01 Chefe de Fiscalização de Trânsito, 01 Chefe de Almoxarifado e 01 Chefe do Departamento de Projetos de Sinalização, bem como de parte do artigo 6º da Lei Municipal n.º 2.240/2005, do artigo 2º e parte do artigo 3º da Lei Municipal n.º 2.244/2005, da Lei Municipal n.º 2.266/2005, de parte do artigo 3º da Lei Municipal n.º 2.310/2005, do artigo 1º e parte do artigo 3º da Lei Municipal n.º 2.344/2005, do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.476/2006 e do artigo 1º e parte dos artigos 4º a 11 da Lei Municipal n.º 2.400/2006, todas do Município de Tramandaí, especificamente quanto aos cargos em comissão criados, dispositivos que se impugna com o intuito de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

O Município de Tramandaí, notificado, prestou suas informações, aduzindo que o presente feito perdeu seu objeto, já que as normas legais impugnadas foram revogadas pela Lei Municipal n.º 3.202, de 22 de setembro de 2011, postulando a extinção do feito sem julgamento do mérito (fls. 307/310).
A Câmara Municipal de Vereadores de Tramandaí, igualmente, noticiou a entrada em vigor da Lei n.º 3.202/2011, revogando as normas legais objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade (fl. 389).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa das leis fustigadas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, aduzindo que os cargos criados são típicos de direção, chefia e assessoramento, não se dedicando, seus ocupantes, a meras atividades burocráticas, mas, sim, à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município, com relevantes responsabilidades de governo.  Argumentou que os cargos impugnados são justamente aqueles que se localizam no nível superior da Administração Municipal, justificando-se plenamente sua existência.  Lembrou a natural presunção de constitucionalidade das leis, pleiteando a improcedência do pedido (fls. 366/82).
É o breve relatório.

2. Efetivamente, razão assiste ao Município de Tramandaí quando sustenta ter ocorrido perda de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.
A edição da Lei Municipal n.º 3.202, de 22 de setembro de 2011, que revogou as Leis Municipais n.º 2.787/2009, n.º 3.069/2010 e n.º 3.109/2011, tornou inviável o prosseguimento desse feito, já que as normas impugnadas não mais se encontram no ordenamento jurídico.
Nessa ordem, imperativa a extinção do feito, na esteira da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CARGOS EM COMISSÃO. LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA ADI. EXTINÇÃO. Edição de lei que revoga e altera leis cuja constitucionalidade é discutida. Perda superveniente do objeto da ADI. Prejudicada. Extinção do processo, sem resolução do mérito. Art. 267, IV, CPC. Precedentes do STF. JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039753827, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/07/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)
Saliente-se, apenas, por oportuno, que, embora a presente ação direta de inconstitucionalidade tenha sido proposta após a edição da Lei n.º 3.202/2011, o foi em razão de informação equivocada encaminhada pela Câmara Municipal de Vereadores de Tramandaí.

Com efeito, o Presidente da Casa Legislativa Municipal, e o Oficial de Serviços Administrativos da Câmara, certificaram, em 11 de outubro de 2011 (fl. 294), após, portanto, à entrada em vigor da nova lei, a vigência das Leis Municipais n.º 3.069/2010 e n.º 3.109/2011, que davam nova redação à Lei Municipal n.º 2.787/2009, todas objeto do pedido deduzido na exordial, embora essas normas já houvessem sido revogadas, expressamente, pelo novel diploma legal municipal, que entrara em vigor em 22 de setembro de 2011, o que induziu em erro o proponente, já que, pelas informações prestadas, as normas legais atacadas estavam em vigor.
Registre-se, por fim, que, ad cautelam, se está extraindo cópia da Lei Municipal n.º 3.202/2011 para análise de constitucionalidade, já que não consta dos autos o Anexo I da referida lei, onde estariam descritas as atribuições dos novos cargos criados, não se podendo aferir, de plano, se eles padecem, ou não, dos mesmos vícios apontados na inicial.

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja o presente feito julgado extinto, sem resolução do mérito, face à perda de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 06 de março de 2012.
IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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